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19. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo procedimento
Membros efetivos

Presidente:
- Lígia Maria Perestrelo Alves Caldeira,

1." Vogal efetivo:
- Ana Raquel Mendonça Pereira, écnica da DRT;

da DRT;

Técnica da DRT

Membros Suplentes

1." Vogal suplente:
- Lívia Sisandra Silva Assistente Técnica da DRT;

2."Yogal suplente:
- Joaquim Paulo de Dória - Coordenador Técnico da DRT

O presidente do júri subsdnrído nas suas faltas e impedimentos pelo Lo vogal efetivo.

20. Em cumprimento alínea h) do artigo 9.o da Constiruição
enquanto
mulheres

da República Portuguesa, a Admini
ítica de igualdade de oportunidades

stração Pública,

no
promove ativamente uma pol entre homens e

gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e

Funchal, aos 6 de novembro de2026

A CHEFE Do Ana Maria Soares de Freitas

Aviso n.n 59512026

Sumário:
Abertura de procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis, contados apartir da data da publicação do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial e visa o preenchimento, mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de

trabalho em funções públicas por tempo indetenninado, de 2 postos de trabalho previsto e não ocupados, na carreira geral e categoria de

assistente operacional, a afetar ao Mapa de Pessoal da Direção Regional do Trabalho (DRT).

Texto:

2.

J

Em cumprimento do disposto no artigo 33." da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada-por
LTFP), áprovada em anéxo àLein." 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, e nos termos dos artigos 13.'a
16.o do decreto Legislativo Regional n.'1l/20184vÍ, de-3 de agosto, que adapta a LTFP à Administração Regional
Autónoma da Madéira (adiante designada por LTFP-RAM), na sua redação atual, conjugados com o disposto no

artigo 10.'da Portaria n.ò 40712023, dè l6 aê junho (adiante designada por Portaria), que regulamenta a tramitação do
proõedimento concursal para recrutamento de trabalhadores para os órgãos e serviços da administração direta e

ìndireta da RAM, torna-sê público que, por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional de Inclusão, Trabalh_o e

Juventude, de 12 de outubro de20í6, sê enconira aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de l0 (dez) dias
úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso na II Série do Jonml Oficigl da Região Autónoma da

Madeira (JORAM). Este procedimènto visa o preènchimento, mediante a constituição de vínculo de emprego público,
na modalìdade de'contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de 2 (dois) postos de trabalho
previsto e não ocupados, na carreira geral e categoria de assistente operacional, a afetar ao Mapa de Pessoal da

Direção Regional do Trabalho (DRT).

O posto de trabalho a ocupar consta do Mapa Regional Consolidado de Recrutamertos P!ra_ o q19 de 2026, aprovado
poi' despacho de Sua Ex'celência o Secreìário Regional das Finanças, de 15 de abril de 2026, nos termos das

ãisposições conjugadas no artigo l3.o e no artigo-14.'da LTFP-RAM. Foi observado o procedimentqplé1to-a9
rec-rutamento de trabalhadores pievisto no artigo 15." da LTFP-RAM, através de publicitação efetuada na BEP-RAM,
pelo período de 10 dias úteis, ìem que tenhaÀr existido trabalhadores que preenchessem os requisitos exigidos e/ou
detivèssem o perfil adequado para o exercício das funções que se pretendetn colocar a concurso.

Legislação aplicável: LTFP; LTFP-RAM; Portaria; Deçreto-Lei n3 2912001, de 3 de fevereiro, adaptado à RAM pelo
Deõreto Legìslativo Regional n! 2512001/M, de 24 de agosto; Código do Procedimento Administrativo, 

-ap_ro-vado
pelo Decretõ-Lei n.o 411015, de 7 de janeiro; Decreto Lei n* 84-F12022, de l6 de dezembro;.P_ortaria n.' 1553-C/2008,
ãe 31 de dezembro; Decreto Legislaúvo Regional n.' 2120251M, de 2 de julho, e demais legislação aplicável, todos na

sua redação atual.



l0 MI
Número 206

12 de novembro de2026

5

6.

4.

,7

8

O local de trabalho será no Parque Desportivo dos Trabalhadores Dr. Sidónio Fernandes, sita à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, n." 43-45,9020-148 Funchal.

Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os
efeitos previstos no aúigo 26." da Pofiaria.

Posição rernuneratória: O posicionarnento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é
objeto de negociação que terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, tendo por base a lu
posição remuneratória da carreiralcategoria de Assistente Operacional, a que corresponde o nível 5 da Tabela
Remuneratória Unica, nos termos do Decreto-Lei n." 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua redação atual e demais
legislação aplicável, obselando o disposto no artigo 38.o da LTFP e do valor da retribuição mínima mensal garantida
para vigorar na Região Autónoma da Madeira,

Caracterização do posto de trabalho: A atividade a exercer é a correspondente à carreira e categoria de assistente
operacional, tal como descrita no anexo referido no n.o 2 do artigo 88.o da LTFP, sendo as funções a desempenhar as
que se enquadram no âmbito das competências inerentes à carreira e categoria de assistente operacional,
designadamente:
- Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e

equipamento;
- Exercer as tarefas de receção, encaminhamento e controlo dos utilizadores do Parque Desportivo;
- Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas superiormente.

Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo de
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego
público, que reúnam os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

8.1 . Os candidatos devem reunir os requisitos previstos no artigo 77 .' da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constifuição, por convenção internacional ou por lei

especial;
l8 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se
propõe desempenhar;
Possuir robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

b)
c)

d)
e)

8.2. No presente procedimento concursal é exigida a posse de escolaridade obrigatória determinada em função da
data de nascimento de cada candidato, não havendo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por
formação ou experiência profissional, nos termos do n.o I do artigo 34.o da LTFP.

9. Nos termos da alínea m) do n.o3 do artigo 10.'da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que,
cumulativamente, se encontrem integrados na careira de Assistente Operacional, sejam titulares da categoria e, não
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço,
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

I 0. Forma e prazo de apresentação e entrega das candidaturas;

10.1 O prazo de apresentação da candidatura é de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no JORAM, nos termos do artigo 17." da Portaria, através do preenchimento obrigatório do "Formulário de
Candidatura" disponível em
https://www.madeira.gov.ptldrtrabalho/Estrutura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de--Gest%C3%A3o
"Recrutamento", devendo ser enviado para o endereço eletrónico drt.concurso@madeira.gov.pt.

10.2. A candidatura deve ser efetuada no ptazo e pela forma referida no número anterior, sob pena de não ser
admitida.

10.3. Nos casos em que os candidatos não possuam meios que permitam a apresentação da candidatura por correio
eletrónico, é admitida a sua apresentação em papel, de acordo com os termos seguintes:
a) Declaração da impossibilidade de entrega da candidatura por correio eletrónico;
b) O formulário de candidafura entregue pessoalmente deverá ocorrer até 17H00 do último dia do prazo para

entrega das candidaturas, na Rua João Gago, n.o 4,9000-071Funchal, ou remetido pelo correio com aviso
de receção, até ao final do último dia do prazo para entrega das candidaturas, não sendo consideradas as que
sejam apresentadas com data de registo posterior à data indicada.

10.4. O formulário de candidatura, devidamente preenchido, datado e assinado, deve ser acompaúado da seguinte
documentação:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante fotocópia simples e legível do certificado

autêntico ou autenticado;
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b) Curriculurn Vitae detalhado, atualizado, devidamente datado e assinado, onde constem designadamente a

identificação pessoal, habilitações literárias, as ações de fomação, congressos ou afins e experiência
profissional, ou quaisquer circunstâncias ou elementos que possam influir na apreciação do seu mérito ou
õonstruir motivo de preferência legal, devidamente comprovadas por fotocópias simples e legíveis de

documentos autênticos ou autenticados, sob pena dos mesmos não serem considerados;
c) Fotocópias dos cursos de formação profissional relacionados com o posto de trabalho a ocupar:
d) No caso de o candidato já deter vínculo de emprego público, deverá ainda, igualmente sob pena de

exclusão, anexar declaração comprovativa afualizada (com data reporlada ao prazo estabelecido para
apresentação das candidaturas), emitida e autenticada pelo(s) Serviço(s) de origem, que circunstancie:
- A respetiva relação jurídica de emprego público;
- Carreira e categoria em que se encontra integrado;
- Atribuição, competência e atividade que se encontra a cumprir ou a executar, caracterizadoras do posto

de trabalho em causa;
- Tempo de exercício de funções na caneira e categoria na Adminìstração Pública, em anos, meses e

dias,-no quadro de integração em carreira (conforme n.o 1, do araigo 79.", da LTFP) e no.crrmgrimento
ou execução da atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho objeto do
presente concurso;

- Avaliação do desempenho respeitantes aos três últimos períodos objeto de avaliação, com referência
aos valores quantitâtivos e qualitativos, enì que o candidato cumpriu ou executou atribuição,
competência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a ocupar, ou, se for o caso, indicação dos
motivos de não avaliação de um ou mais períodos;

- Posição e nível remuneratórios correspondentes à remuneração auferida.

10.5. No caso dos candidatos com deficiência, devem, ainda, declarar no formulário de candidahrra, sob compromisso
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência, bert como os elementos necessários para
garantir que o processõ de seleção se adeque às suas capacidades de comunicação/expressão, nos termos do
Decreto-Lei n."-29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n." 2512001/M, de 24 de agosto.

10.6. E dispensada a apresentação dos documentos colÌÌprovativos dos requisitos a que se referem às alíneas a), b), c),
d) e e) no pontoi.t destè aviso, desde que, o candidato declare sob compromisso de honl'a, no formulário da

candidatura, que reúne os respetivos requisitos.

10.7. Os candidatos que sejam trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da SRITJ, ficam
dispensados da entrega dos documentos exigidos na alínea b) do ponto 10.4 do presente aviso.

10.8. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que

possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados.

10.9. A não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão dos candidatos do procedimento concursal,
nos termos do n.o 6 do artigo 19.' da Portaria.

10.10. A prestação de falsas declarações pelos candidatos ou a apresentação de doçumento(s) falso(s) d_etermina a

partiôipação à entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar e/ou penal, conforme o disposto no
n." 8 do artigo 19.'da Portaria.

11. Métodos de seleção:

11.1. Aos candidatos sem vínculo de emprego púbÌico à Administração Pública ou tendo vínculo não estejam a

cumprir ou a executar a atribuição, compètência ou atividade caraçterizadoras do posto de trabalho em causa, os

métodos de seleção são:
a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

I 1.2. Aos candidatos que tenham vínculo à Administração Pública e detentores da carreira e categoria, _que estejam a

cumprir ou a exeõutar a atribuição, competência ou atividade caracterízadoras do posto de trabalho eln causa,

bem- çomo no recrutamento de, candidaios ern situação de requalificação que, imediatamente antes, tenhatn
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade e que não exerçam a lacyllg{e de op,ção.pelos
métodòs referidos nas alíneas a) e b) dò ponto 11.1., prevista no n.o 3 do artigo 36.o da LTFP, são aplicados os

métodos de seleção:
a) Avaliação Cunicular (AC);
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.3. Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos de seleção referidos são adotadas diferentes
escalas áe classificação, de acordó com a especificidade de cada método, sendo os resultados convertid_o,s para a

escala de 0 a 20 válores e sendo a classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas,
consoante a origem e/ou opção do candidato:

TT
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Candidatos previstos em I 1.1

CF= PC [55%] + EPS [45%J
Candidatos previstos em ll.2:

Em que:
CF= AC [55%J + EPS [45%]

,. : hi'fiï'àlïf"".ï#J1,",
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

AC = Avaliação Curricular

I1.4. Prova de Conhecimentos (PC)
A PC visa avaliar os çonhecimentos académicos e/ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações
concretas no exercício das funções conespondentes à caracterizaçáo do posto de trabalho a ocupar. A PC será de
natureza teórica de realização individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta da
legislação, desde que não seja anotada, não sendo autorizada a utilização de telemóveis, computadores portáteis ou
qualquer outro aparelho eletrónico ou computorizado. Tem a duração máxima de 90 minutos, podendo ser alargada
até 120 minutos para os candidatos com deficiência comprovada que solicitem condições especiais para a sua
realização. A PC incidirá sobre as temáticas a seguir enunciadas:

- Constituição da República Portuguesa;
- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.o 35/2014, de 20 dejunho, na redação atual;
- Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas - Decreto

Legislativo Regional n.' I 1/2018,M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional
n.' 1A12020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." 212025/M, de 2 de julho;

- Código do Trabalho - Lei n.o 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual;
- Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Regional Autónoma da

Madeira (SIADAP-RAM) - Decreto Legislativo Regional n.'27/2009/M, de 2l de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n." 23/2024/M, de 30 de dezembro;

- Proteção de Dados - Lei n.o 58/2019, de 8 de agosto que assegura a execução, na ordem jurídica nacional,
do Regulamento (UE) 20161679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016 - Relativo à proteção
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados;

- Organização e funcionamento do XVI Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional
n." 512025/M, de 5 de maio;

- Orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Trabalho e Juventude - Decreto Regulamentar Regional
n."2612024/M, de 2l de ouhrbro, retificado pela Declaração de Retificação n."2/20241M/1, de 29 de
outubro;

- Orgânica da Direção Regional do Trabalho, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional N' 0212025/M,
de 3 dejaneiro;

1 L4.1. Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões vigentes à data da publicação do aviso.

11.4.2. As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas. Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0
a 20 valores.

11.4.3. O candidato tem de sefazer acompanhar de documento identificativo/cartão de cidadão para confirmação da
identidade no momento da realizagão da prova.

I1.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal e terá uma duração de 30 minutos.
Serão fatores a avaliar na Entrevista Profissional de Seleção a "análise da informação e sentido crítico", "motivação e
interesse", "capacidade de expressão e fluência verbal", e "responsabilidade". A EPS é avaliada segundo os níveis
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as
classificações de 20, 16, 12,8 e 4 valores, sendo o resultado obtido através do cálculo da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada parâmetro.

I1.6. Avaliação Curicular (AC)
A AC visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de
trabalho a ocupar.
A AC é valorada numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação obtida através da média aritmética simples.

12. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á o disposto no artigo 23." da Portaria conjugado com o disposto no
artigo 66.'da LTFP, sendo que persistindo as situações de empate aplicar-se-á sucessivamente os seguintes critérios:
a) Candidato mais novo;
b) Candidato com melhor classificação obtida no parâmetro da EPS;
c) Candidato com experiêncianaârea do voluntariado.

13. Os candidatos portadores de deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%o têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos termos do n.o 3 do artigo 3."
do Decreto-Lei n.'29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.' 25120011M, de
24 de agosto.
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14. Nos termos do n." 5 do artigo l0.o da Portaria, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e re_spettva

ponderação de cada um doímétodos de selegão aulilizai, a grelha classifiçativa e o sistema de valoração final do

método, são publicitadas na página eletrónica da DRT em
https://www.madeira.gov.pt/ãrtrabalho/Estrutura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de-GestYoC3o/oA3o, "Recrutamento".

15. Resultados obtidos em cada método de seleção: Os çandidatos aprovados em cada método serão convocados, cotn
uma antecedência de cinco dias úteis, para arealizaçã,o do método seguinte, nos termos previstos no.ar1igo.21.'da
Portaria e por uma das formas previstas no artigo 9." da referida Podaria. A publicitação dos resultados obtidos em

cada mótodo de seleção é efetuãda através de lúta, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das

instalações da DRT, ê disponibilizada na sua página eletrónica, no endereço anteriotmente identificado.

16. Candidatos aprovados e excluídos: Constituem motivos de exclusão dos candidatos o incumprimento dos requisitos
gerais menciõnados no presente aviso, sern prejuízo dos demais requisitos, legal ou regulamentatmente previstos.
Óonstituem ainda motivôs de exclusão a não èoúparência dos candidátos a qualquer um dos métodos de seleção que

exijam a sua presença e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em qúalquer método de seleção aplicado,
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

17. Ao abrigo do afiìgo 22." da Porlaria, a lista unitária de ordenação final dos candidatos que completam o

procedirãenb, com ãprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada por ordem decrescente da média
àritmética pond.erada^das classificações quantitativas obtidai em òada método de seleção, expressa numa escala de 0 a
20 valores. A lista de ordenação final é unitária, ainda que tenha sido aplicado diferentes métodos de seleção, sendo

notificada aos candidatos noi termos do artigo 9.' da Fortaria para os efeitos previstos do n.o 1 do artigo 24'" da

Portaria.

18. Homologação da lista de ordenação final: Conforme o disposto no n.o 5 do artigo 2a.l laPortaria, após homolo^gação,

a lista u-niiária de ordenação final dos candidatos é afixãda em local visível e público das instalações da DRT e

disponibilizada na página eletrónica em
https://www.madeiragov.ptldrtrabalho/Estrutura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de-Gest%C3%A3o "Recmtamento",
sendo ainda publicado urnaviso na II Série do JOR-AM, com informação referente à sua publicitação.

19. Foi nomeado o seguinte júripara o respetivo procedimento concursal:

Membros efetivos:

Presidente:
- Jordão Jacinto Figueira Reis, Coordenador Técnico da DRT;

1.u v

2.u Yogal efetivo:
- Ana Raquel Mendonça Pereira, Assistente Técnica da DRT

Membros Suplentes:

l.u Vogal suplente:
- Maria Rute Andrade Faria Freitas - Coordenadora Técnica da DRT;

2.u Vogal suplente:
- Joaquim Paulo de Sousa Dória - Coordenador Técnico da DRT.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efetivo

20. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública,

enquanto entidade empregadoía, prornõve ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e

muiheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciãndo escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

Funchal, aos 6 dias de novembro de2026.

A CHEFE Do GABINETE, Ana Maria Soares de Freitas

ogal
Lígi

efetivo;
a Maria Perestrelo Alves Caldeira, Técnica Superior da DRT;
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